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JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infração. 

ACÓRDÃO JARI Nº  

EMENTA: Multa por infração ao Art. 218, inc. I do CTB, “Transitar em 
velocidade superior à máxima permitida em até 20%”.  Negativa de 
Cometimento. Alegação de suposta fraude na aquisição de veículo infrator 
por meliantes. Robustez de prova contida nos autos. Recurso Conhecido e 
Provido. 

Relatório 

Trata-se de Recurso interposto pelo proprietário legal, em face do rigor do artigo 218, Inc. I, do CTB com base no auto de infração lavrado no dia 
13/05/2017, na cidade de Salvador/Bahia.  
 
Alega que não cometeu a infração descrita no AIT – Auto de Infração de Trânsito, pelo que afirma que foi vítima de fraude perpetrada por terceiro que 
adquiriu veículo em seu nome. Acosta aos autos diversos documentos, entre eles os obrigatórios, pugnando pelo arquivamento do AIT com o 
cancelamento da multa e a revogação dos pontos inseridos em seu prontuário em razão do auto de infração nº. R000496024. 

É o relatório. 

Voto 

Superadas as questões de ordem processuais, como a tempestividade e a capacidade postulatória, diante do reconhecimento da fraude DETRAN/BA, 
discricionariamente, em estrita observância aos Princípios Administrativos da Legalidade e da Autotutela, acolho a pretensão do Recorrente tendo em 
vista a robustez de prova (sentença declaratória de fraude do poder Judiciário da cidade de Aracaju/Sergipe, ocorrência policial da delegacia de crimes 
cibernéticos que demonstram) efetivamente a ocorrência de fraude na aquisição do veículo infrator, em nome do Postulante.  
 
Desta forma e por estes motivos, VOTO no sentido de CONHECER do recurso interposto, dando-o por PROVIDO, pelas razões ora expostas, 
julgando INSUBSISTENTE o Registro do Auto de Infração nº. R000496024 lavrado contra SÉRGIO LUIZ M NASCIMENTO, determinando seu 
consequente arquivamento.  

Resolução 

ACORDAM os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infração, por unanimidade, CONHECER do Recurso apresentado, dando-o por 
PROVIDO, determinando o arquivamento do Auto de Infração nº. R000496024 pelas razões de direito aqui expostas. 

Este Acordão encontra-se, em arquivo neste órgão julgador e terá validade legal desde que acompanhado da Ata de Reunião do dia específico de 

julgamento devidamente chancelada pelos representantes legais, tudo quanto determinado pelo Art.25 incs. II, IV, VI, X, XI e Art.26 inc. VII do 

Regimento Interno homologado pelo Decreto nº. 17.825/17.  

  

Sala das Sessões da JARI, 16 de fevereiro de 2021. 

 

Gustavo Adolfo Quintella de Cerqueira – Membro Titular / SEINFRA– Presidente  

  

Fábio Reis Dantas – Membro Suplente em Exercício/ SIT - Relator 

                         
Alba Valéria Alves Coelho – Membro Titular – DETRAN 

José Anibal Cerqueira de Moura Fe – Membro Suplente em exercício – FETRABASE  

 

Gustavo Adolfo Quintella de Cerqueira – Membro Titular / SEINFRA– Secretário interino da JARI  

  

 

 


